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o ~ DA SUPE~lA 00 rESENVa...VIMNro I:Y\

PE9:A.- SUIEPE, 00 uso das atribJ.ições que lhe confere o artigo 10, inciso

I, do Decreto rR 73.632, de 13 de fevereiro de 1974, terrlo en vista o di~

to no artiqo 29, inciso N. da Lei Delegada r9 10, de 11 de outubro de 1962,

IV:)artigo 33 § 29, do recreto-Ief r9 221, de 28 de fevereiro de 1967, ro ar

Ugo 16 do Decreton9 68.459, de 19 de abril de 1971e airda, o que consta
do processo n9 5/01433/82,

R E 5 O L V E:

Art. 19 - Manterinterditada a pesca de arrasto no criadouro
natural de espécies aquáticas da região esbJarina dos Rios Amazonase Pará
na área que vai até 06 limites definidos pelo Paralelo de 0090S'Nc Meri-

diano de 48900 'w.
Art. 29 - Fora da área delimitada no artigo anterior, a pesca

de piranutaba Bradwplat'fStal'la vaillanti e cutros bagres da ordem Siluri-
~. por eero de arrasto, será exercida IXX"umruíncro mixi.rro de quarenta c
quatro ~ de pesca.

§ 19 - Serão o::r.oedidas permissões especiais para os ~
res de pesca, pessoa física ou pessoa jurídica, para os quais operem as em
barcaçôes de pesca.

§ 29 - As eeeerceções a que se refere o "cepct" deste artiC}O

só pcderão ser substituídas per outras nas suas eventuais paralisações, ~

de que o período de inativid.adc seja superior a trinta dias, rredí.ence previa
autariuoção da SlJID'E.

§ 39 - 'rodas as eeeerceçôcs deverão ter a bordo, pe..nnancnte

mente, roeccõota da permissão especial, para efeito de fiscalização. bem



catO do o::::rrprovanterelativo ao respectivo a.madcc.
Art. 39 - Fica estabel.ec.1daa cota máxima de 21. 5OQt(vinte e

...namil e quinhentas taleladas) de captura de piranutaba durante o ano de
1983, pela frota arraste1ra ali tarrtirn referida.

§ 19 - A Cota máx1Jnade que trata o caplt desta artigo CXlr1ta!!!
pIará o Estado do Pará e o Territiirio do Amapá, serdo este últiJrD OCJD1.500
t (mil e qu.\11hentas ta>eladas).

§ 29 - Emnão se esgot.ardo a cota fixa ro "cap.1t"deste art!
go, a Cota náxima para o ano de 1984oon&sp::u3eráà tonel.aqemcapb.1rada l!D

1983.
§ 39 - Nos aJ"a; subseq6entes as Cotas máximas serão estabel!.

cldas emfunção dos resultados da pesquisa scbre a exp1ccaçãode tais rec:lJf.

soe pesqueiros.
Art. 49 - A Cota mãx.ima arual será dividida Em suba>tas, ~

tre 06 annador:esdas eeeerceçõee CQltmpladas ocmas permissÕesespecãaí.s ,
§ 19 - N06 exerclci.os subsequentes as subcotas serão anua~

te distribuidas de nr::do equitativo Em função das penn15SÕes espaciais já

COlO9didasaos respectivos annadores, por prop:::>stado órgão sinUca! repI'!
Sent.ativo da categoria no Estado do Pará.

§ 2Q - A distribuição das sulxx1tasse cx:nc1uirácema aprov~
ção pelo Sr. SUperintendenteda prqx>Sta referida no parágrafo precedente.

Art. 59 - O ocntrol.e das cotas anuais se realizará pela Ccx:l!.

denadoria Pegicnal da Sl.ItEPEno Estado do Pará, através:
I - das informaçõesmensais sobre a produção por parelha que

lhe prestarão as indústrias atuantes na.captura e no prooessarrentode pir~
taba e afins;

II - das infOI.'JTlaÇÕeSmensais que lhe prestar o Sirdicato das
Irrlústrias de Pesca do Est..."dodo Pará sobre a prcdução das indústrias de cae
tura e beneficiamento de tais espécies;

III - de cx:ntrole direto da prcdução desembarcada.
§ 19 - As informações a cargo das indústrias rrenciooadas no

item I deste artigo serão prestadas inpreterivelmente na pri.rreira.quinzenado
n-êsseguinte ao da prcdução a que se referirem, sob a pena de revogação da
licença especial.

§ 2Q - A Sl..lr.EPEmanterá permanenteooordenaçãoocma C'Jla:X e
cema SIPA, to sentido de ap.11"arccn precisão as preduçães aruais das es~
eies emproteção.

Art. 69 - A ocnstatação de fraude nas informações prestadas
pelas i..rvjústrias i.nt>licará imecI1atarevogação da respectiva licença esp!'
eial, een prejuízo das sançÕespenais cabíveis.

Art. 79 - A partir de 19 de junho de 1983, fica proibido o
uso de rede de arrasto peâes mbarcaçÕcs dcvidarrent.eautorizadas, oan malha
inferior a 100 rm\(cemmi1ÚTetrosl, no saco túnel (meclidaentre ângulos ClPJ!
tos, malha esticada), serdo que as demais partes da rede deverão ser ecos



truIdas cce rra.l.hAs de tananho superior.
Parágrafo Onico - Nenhuna erbarcação da frota arraste.ira de

piraautaba, a partir da data de que trata o -caput- deste artigo, poderá ter
a bol:doredes oan malhas infer10res à nele fixada.

Art. 89 - A pesca de arrasto na. área delimitada no artigo 19

desta Portaria oonstib.l1 dano à fauna aquática de dcrnIniopíblloo, %'OI ~
ece do artigo 71 do Oecretcrle1 nQ 221, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 9Q - OS infratores da presente Portaria estão sujeitas
às sarções previstas no Oecreto-le1 rR 221, de 28 de fevereiro de 1967 e ~
ma1.s legislação oarplenentar, caberv30 especificalrente às penal1dades capi~
ladas nos artigos 69, 56 e 64 do referido diplana legal:

ai - apreensão dos equipanentcs de pesca proibidos e do ~
do da pescaria e, bem assim, medJ.das terdentes à interdição da erbarcação i!l
fratara pela autorida::ie CCfTIletente,até o ~1Jnento das exigênc.i.aslegais;

e
b) - cassação t.mt:m'ária das matrículas C11 licenças 0ClI'l0ed!

das pela SUIEPE.

§ 19 - O pagazrentoda i.n:3enizaçãode que trata o Artigo 69 ~

rá feito de acordo can a avaliação do respectivo darxJ, caberdo à autoridade
julgadora estabelecê-la cx:m base no valor venal do prcduto do mercado local.

§ 29 - Tcdas as penal1.da1esaplicadas deverão ser OCJI1.1rlicadas
às capitanias dos Portos C11 suas Agências, ccn a solicitação de se fazer o
respectivo l.ançaloonto nas CI (Cadernetas de Inscrição e Registros).

Art. 10 - O produto dâ pescaria apreerrlido en desacordo cce o

disposto nesta Portaria será levado a leilão p,íblioo, nos temes de que di!
pÕe a Portaria sut::fPE nQ N-008, de 12 de maio de 1980.

Art. 11 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publ!

cação, revogadas as disposições em ccntrário e, em especial, a Portaria nQ

N-036, de 25 de IlC:lIImbrode 1982.

IOERl'O FERREIRA 00 N1AAAL

Superint:en:1ente
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